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Nas três últimas décadas, a história intelectual, ou história das idéias,
em suas vertentes diversas, vem passando por um acentuado proces-

so de renovação, marcado pelo estreito contato travado com outras disci-
plinas e outros campos do conhecimento histórico, particularmente com
a chamada nova história política, a história cultural e a crítica literária. Novas
abordagens buscam, então, ir além das tradicionais análises limitadas à
exposição das idéias de um autor isoladamente ou de toda uma corrente
de pensamento (cujas obras são tidas como dotadas de um significado in-
trínseco, dado pelo autor ou conformado a um determinado estilo), geral-
mente vinculadas a um contexto social que mecanicamente determinaria
a produção e a recepção (esta, reduzida às influências) das idéias. Observa-
se, assim, uma atenção crescente por temas e questões antes praticamente
ignorados, como a apropriação e a circulação social das idéias, os mecanis-
mos de mediação e de vulgarização das grandes obras, a literatura marginal
e de circunstância, os pasquins e panfletos, os recursos de argumentação
retórica e a linguagem política.1

Interessa aqui destacar este último campo de estudo, cujos avanços
são em grande parte devidos aos trabalhos de John Pocock e de Quentin
Skinner. Ambos têm se dedicado ao estudo do pensamento político mo-
derno na Europa, tendo como base a análise da linguagem e do vocabulá-
rio político que constituem as matrizes sócio-intelectuais e os fundamen-
tos ideológicos dos textos de natureza política e filosófica produzidos no
período. De acordo com os dois autores, a linguagem normativa disponí-
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vel, expressa em termos de um vocabulário próprio, configura-se como um
elemento fundamental no estabelecimento, na definição e na resolução das
principais questões problematizadas em uma dada época; contribui para
determinar os parâmetros de discussão, ao mesmo tempo em que fornece
um elenco de possibilidades de escolha para aqueles que pretendem expres-
sar e legitimar suas idéias e condutas (ou contestar e denegrir as de outrem),
constituindo-se, então, em um fator determinante das ações praticadas pelos
agentes sociais envolvidos no debate político. Texto e contexto articulam-
se, assim, de maneira interligada, definindo a linguagem como produto e
como agente da história, sem com isso recair no determinismo contextual
da tradicional história das idéias ou nas posições radicais introduzidas, na
esteira da crítica literária, pela chamada virada lingüística, que reduzem tudo
à linguagem ou ao texto.2

No Brasil, há uma significativa concentração de trabalhos entre as
décadas de 1950 e 1970, circunscritos, todavia, aos quadros da antiga his-
tória das idéias; os avanços operados na área ainda se acham muito pouco
problematizados, sendo as novas abordagens incorporadas “de maneira um
tanto informal e fragmentada”, conforme salientou, em balanço historio-
gráfico recente, José Murilo de Carvalho.3 Há, assim, um vasto e promis-
sor campo a ser explorado, inclusive no que diz respeito às linguagens po-
líticas diversas que informavam os projetos produzidos em momentos
cruciais da história política brasileira.

Os liberais exaltados e o surgimento de uma linguagem
política radical

O espaço de tempo que acompanhou e se seguiu à Independência do
Brasil destaca-se como um período-chave para o estudo do desenvolvimento
das linguagens políticas. Entre 1820 e 1822, o movimento vintista portu-
guês tornou-se responsável por uma inédita divulgação no Brasil das idéias
liberais, embaladas pela grande proliferação de jornais e panfletos que pas-
saram então a ser produzidos e circulavam nos dois lados do Atlântico,
formando uma densa rede de debates. Uma cultura política liberal desen-
volve-se, assim, em torno dos sucessivos acontecimentos desencadeados nos
dois países, bem como em torno de questões como o constitucionalismo
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monárquico, representação, divisão de poderes, pacto social, soberania da
nação, direitos do cidadão e liberdade, opondo-se a tudo aquilo que se
relacionava com o governo absoluto. Uma linguagem política peculiar
emerge neste debate, veiculada nos periódicos e, sobretudo, nos panfletos,
que se encarregavam, assim, de difundir o novo vocabulário político, nos
termos colocados por aquelas questões. Mas esta cultura política, e logo a
linguagem de que se revestia, encontravam-se essencialmente fundamen-
tadas nas mitigadas Luzes portuguesas, o que explica os limites de seus mais
caros valores, como a união entre monarquia constitucional e Igreja cató-
lica, uma visão de mundo embaraçada na doutrina cristã, e uma liberdade
e igualdade restritas ao plano da lei. Substancialmente, portanto, não in-
corporavam os princípios mais radicais da Ilustração francesa ou mesmo
do Liberalismo americano; daí as bases moderadas da Independência.4

Uma linguagem radical só irá desenvolver-se propriamente a partir
dos últimos anos do Primeiro Reinado, com a emergência de uma nova
facção política, os liberais exaltados. É certo que, antes disso, alguns de seus
postulados já eram professados por Cipriano Barata, redator da célebre
Sentinella da Liberdade, publicada sucessivamente em Pernambuco, na
Bahia e no Rio de Janeiro entre 1823 e 1835 (redigida inclusive dentro das
diversas prisões por onde passou)5 . Mas foi somente com a organização
dos liberais exaltados (dos quais o próprio Barata se tornaria um líder na-
cional) que os princípios do Liberalismo radical se articulariam em um
projeto, não mais de um homem, e sim de todo um grupo político.

O surgimento dos exaltados se dá em meio à crise política que desde
1826 vinha se abatendo, de forma mais sistemática, sobre o governo de
Pedro I, com a reabertura do Parlamento e o revigoramento da Imprensa
política, após os anos de chumbo que se seguiram à Independência. Nes-
tas duas instâncias se concentraram as forças de oposição ao Imperador, a
princípio capitaneadas por um grupo de liberais moderados, composto por
uma nova geração de políticos do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Pau-
lo, ligados à produção e ao comércio de abastecimento da Corte, dentre os
quais se destacavam homens como Evaristo da Veiga, Bernardo Pereira de
Vasconcellos e Diogo Feijó.6 Pretendia este grupo realizar reformas de ca-
ráter estritamente político-institucional, que limitassem os poderes do Im-
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perador, conferissem maiores prerrogativas à Câmara dos Deputados e
autonomia ao Judiciário, assegurassem a aplicação das conquistas liberais
já firmadas ou previstas pela Constituição (sobretudo no que concerne aos
direitos civis dos cidadãos) e, ao mesmo tempo, estabelecessem uma liber-
dade circunscrita à esfera da lei e da ordem.

Por volta de 1829, no entanto, com a radicalização das lutas políticas,
frente a insistência de dom Pedro em não ceder aos clamores liberais, per-
sistindo em sua marcha autoritária de governo, um grupo com discursos,
propostas e ações mais ousados começa a se articular na corte e em várias
províncias. A crítica agora ia além das reformas político-institucionais plei-
teadas pelos moderados, avançando, não só neste campo, mas também so-
bre delicadas questões sociais até então deixadas de lado. Para começar,
defendiam o regime republicano, o sistema federalista, a separação entre
Igreja e Estado, assim como a reforma agrária, uma cidadania isenta de
qualificações excludentes de renda, instrução, sexo ou etnia, o fim gradual
da escravidão, a melhoria das condições de vida das camadas de baixa con-
dição social, uma igualdade não apenas jurídica, mas também social, a so-
berania do povo e, como recurso extremo para a realização destes fins, uma
revolução popular.7 Ao contrário dos moderados, a nova facção não surge
como uma coalizão parlamentar, onde, aliás, nunca viria a ter representa-
ção substancial. Seus membros tampouco integravam as elites política ou
socioeconômica do Império, sendo basicamente oriundos das camadas
médias urbanas; eram profissionais liberais, funcionários públicos, milita-
res, pequenos e médios comerciantes, a exemplo do boticário Ezequiel
Corrêa dos Santos, do padre e professor Marcelino Pinto Ribeiro Duarte,
dos majores Miguel de Frias e Vasconcellos e Antonio Rangel de
Vasconcellos, do tipógrafo Francisco de Paula Brito, e dos jornalistas An-
tonio Borges da Fonseca, Cipriano Barata e João Baptista de Queiroz. É,
portanto, no âmbito da esfera pública em gestação que despontariam os
exaltados, fazendo da imprensa e das ruas seus principais canais de atuação
política.8

Apesar das acentuadas divergências ideológicas e de alguns inevitáveis
desentendimentos ocorridos entre os dois grupos, moderados e exaltados
formaram um bloco de oposição ao governo de Pedro I, mantendo-se
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unidos, em face do inimigo comum, até a queda do imperador, a 7 de abril
de 1831. Todavia, com a instauração da Regência, a subida dos moderados
ao poder, mais bem estruturados politicamente, e o conseqüente alijamento
dos exaltados logo provocaram o rompimento da aliança liberal, fazendo
com que estes últimos radicalizassem ainda mais suas posições, agora no
combate ao governo regencial. Nisto estarão acompanhados de uma ter-
ceira facção política, surgida pouco depois da Abdicação — os caramurus
—, defensores de um modelo de governo autoritário e conservador, em
alguns casos (não na maioria das vezes) de cunho restaurador, nos moldes
vigentes no Primeiro Reinado. Embora não houvesse qualquer afinidade
ideológica entre os dois grupos, uma ala dos exaltados uniu-se então aos
caramurus, no intuito de formar um bloco de oposição à Regência mode-
rada, compondo aquilo que Evaristo da Veiga chamou de “liga de matérias
repugnantes”;9 outra ala, porém, buscou uma aproximação tática com os
moderados, a fim de obter no Parlamento a aprovação das reformas consti-
tucionais (consubstanciadas, em 1834, no Ato Adicional) que eram obsta-
culizadas no Senado pela bancada caramuru, ao passo que um terceiro seg-
mento exaltado preferiu não fazer qualquer tipo de composição com seus
rivais. Percebe-se, assim, que os exaltados não chegavam a constituir um
grupo bem homogêneo, mas o mesmo é válido, sem dúvida, para as de-
mais facções, que também conviviam com suas divisões internas e princí-
pios conflitantes.

O fato é que os exaltados tornaram-se os introdutores no Brasil impe-
rial de uma nova linguagem política, pautada fundamentalmente nos prin-
cípios do jacobinismo francês. E o principal responsável, na capital, pela
difusão desse vocabulário radical foi o mais importante jornal exaltado da
corte, a Nova Luz Brasileira, que circulou ininterruptamente entre 1829 e
1831, em um total de cento e oitenta números regulares, redigidos por
Ezequiel Corrêa dos Santos, com a eventual colaboração de João Baptista
de Queiroz. Coube a este jornal a iniciativa singular de lançar, ao longo de
quarenta e nove edições (do no 11 ao 59, publicados de 15 de janeiro a 13
de julho de 1830), o que poderia ser chamado, dado o caráter da empresa,
de um dicionário cívico doutrinário, composto por nada menos que cento
e oito conceitos (ou definições, como foram então denominados) de signi-
ficação política. Embora não esgote o ideário exaltado, trata-se, por certo,




